
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.622 - SE (2017/0054451-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE ARACAJU 
PROCURADOR : THIAGO CARNEIRO DE SANTANA SANTOS E OUTRO(S) - 

SE000609A
RECORRIDO : MARIA AUXILIADORA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. REDUÇÃO DO VALOR 
FIXADO EM ASTREINTES. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "o valor da multa diária de R$ 
500,00 (quinhentos reais) estabelecida na decisão impugnada, limitada a R$ 
55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais), mostra-se consentâneo com a urgência 
que o caso requer, ante o flagrante risco de vida enfrentado pela recorrida" (fl. 
211, e-STJ).
2. Inicialmente, quanto ao argumento da desnecessidade de fixação de multa 
cominatória, o insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada 
norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal apontada. Incide na espécie, por 
analogia, o princípio estabelecido na Súmula 284/STF.
3. Quanto ao valor fixado em astreintes, para modificar o entendimento firmado 
no acórdão recorrido, é necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 
vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 09 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.622 - SE (2017/0054451-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE ARACAJU 
PROCURADOR : THIAGO CARNEIRO DE SANTANA SANTOS E OUTRO(S) - 

SE000609A
RECORRIDO : MARIA AUXILIADORA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Sergipe cuja ementa é a seguinte:

Civil e Processo Civil – Agravo Regimental no Agravo de 
Instrumento – Multa diária - Descumprimento de determinação judicial – 
Cabimento – Fator de redução - Decisão monocrática mantida.

I – No tocante ao pleito de exclusão da multa diária, explicitou-se 
o cabimento de sua incidência após o décimo dia em que fora intimado para o 
cumprimento da obrigação judicial, a fim de assegurar o implemento da 
determinação imposta, possuindo caráter coercitivo e inibitório. As astreintes, 
assim, servem para compelir o cumprimento da obrigação específica, com a 
finalidade de constranger o devedor a cumprir a obrigação, sob pena de resultar 
na ineficácia do provimento judicial;

II - Somente é possível rever o valor das astreintes quando 
exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se observa no presente caso;

III – Recurso conhecido e desprovido.

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação do art. 461, § 6º, do CPC/1973, ao defender a exclusão 

da multa cominatória em razão da possibilidade de sequestro da quantia necessária ao 

tratamento e a redução do montante fixado a título de astreintes.

Contrarrazões apresentadas às fls. 231-236, e-STJ.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do Recurso 

Especial, in verbis (fl. 251, e-STJ):

RECURSO ESPECIAL. TRATAMENTO DE SAÚDE. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. FIXAÇÃO DE MULTA COMINATÓRIA. I 
– É VEDADA A REVISÃO DE MULTA COMINATÓRIA, EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL, POR IMPLICAR EM INCURSÃO NO MATERIAL 
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FÁTICO PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRECEDENTES. EXCEÇÃO: VALOR 
IRRISÓRIO OU EXORBITANTE. NÃO CONFIGURAÇÃO DE HIPÓTESE 
EXCEPCIONAL. II – SÚMULA Nº 83/STJ. ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. III – PARECER PELO NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.622 - SE (2017/0054451-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.4.2017.

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, quanto ao argumento da desnecessidade de fixação de multa 

cominatória, o insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada norma sem, 

contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o aresto recorrido teria violado a 

legislação federal apontada. Incide na espécie, por analogia, o princípio estabelecido na 

Súmula 284/STF. Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. TAXA DE 
EXPEDIÇÃO. IMPORTAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N. 
2.145/33. COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS ESSENCIAIS 
À PROPOSITURA DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS NODAIS DO 
ARESTO RECORRIDO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

(...)
3. Incide a Súmula 284 do STF ("É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."), acarretando a inadmissibilidade do recurso 
especial, quando os motivos que embasaram a alegação de violação não guardam 
pertinência com o disposto no dispositivo legal indicado (Precedentes: REsp 
441.800/CE, 5ª T., Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ 06/05/2004; AGREsp 
363.511/PE, 2ª T., Rel. Min. Paulo Medina, DJ 04/11/2002).

(...)
7. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 947.901/PR, Rel. Ministro  LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 06/08/2009).

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. IR E CSSL. ART. 535 DO 
CPC. VIOLAÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. PREJUÍZOS FISCAIS. 
COMPENSAÇÃO. LIMITES. LEI N. 8.981/95. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ.

1. Alegação genérica de ofensa a lei federal não é suficiente para 
delimitar a controvérsia, sendo necessária a especificação do dispositivo legal 
considerado violado (Súmula n. 284 do STF).
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(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

não-provido.
(REsp 462.204/RN, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJ 18/08/2006). 

Quanto à suposta ofensa ao art. 461, § 6º, do CPC/1973, ao dirimir a 

controvérsia, o Tribunal de origem consignou (fls. 210-211,, e-STJ, grifei):

E mais, pode ser modificada pelo julgador a qualquer tempo, não 
fazendo coisa julgada material, desde que se verifique que a mesma se tornou 
excessiva ou insuficiente, nos moldes do disposto no artigo 461, §6º, do Código de 
Processo Civil, veja:

Art. 461, §6º - “O juiz poderá, de ofício, modificar o valor ou a 
periodicidade da multa, caso verifique que se tornou insuficiente ou excessiva.” 

Como consequência, não é possível que o se dissocie da 
razoabilidade e proporcionalidade quando confrontado com o caso quantum 
concreto dos autos. Entendimento diverso findará por desfigurar o objetivo 
da multa diária estabelecida pelo julgador.

(...)
E aqui, repito, a Agravante não trouxe nenhum outro argumento 

que pudesse ensejar a modificação do entendimento ora externado. Com esse 
norte, percebo que o valor da multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
estabelecida na decisão impugnada, limitada a R$ 55.000,00 (cinquenta e 
cinco mil reais), mostra-se consentâneo com a urgência que o caso requer, 
ante o flagrante risco de vida enfrentado pela recorrida.

O Tribunal local afirmou que a fixação de multa no valor de R$ 500,00 

(quinhentos reais) diários, limitado a R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais) atende os 

requisitos do art. 461, § 6º, do CPC/1973, bem como os princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade.

Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
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ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. DETERMINAÇÃO JUDICIAL 
NÃO ATENDIDA. MULTA DIÁRIA. CABIMENTO. REDUÇÃO DO 
VALOR. ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 

2. Não há violação do art. 535 do CPC/73 quando, apesar de 
rejeitados os embargos de declaração, foram examinados pelo Tribunal estadual 
todos os pontos necessários ao deslinde da controvérsia, não constituindo vício de 
omissão o fato de se decidir de forma contrária aos interesses da parte. 

3. O Tribunal de origem, com base nas circunstâncias e fatos 
postos a sua análise, constatou a recalcitrância da recorrente em cumprir 
determinação judicial de restabelecimento do serviço de telefonia interrompido 
injustificadamente pela pretensão de cobrança reconhecidamente descabida de 
valores superiores a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), de forma que a revisão 
do seu entendimento esbarra na Súmula nº 7 do STJ. 

4. A jurisprudência desta Corte tem se firmado no sentido de que 
a apreciação dos critérios previstos na fixação de astreintes implica o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. 
Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que não 
se configura neste caso. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 
412.521/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 
10/12/2013). 

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 960.567/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, DJe 21/11/2016).

PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TELEFÔNICOS. MULTA COMINATÓRIA. EXORBITÂNCIA. REVISÃO. 
INVIABILIDADE. ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

1. A apreciação dos critérios previstos no art. 461 do CPC para 
rever a fixação das astreintes ou de seu limite exige o reexame de matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ. Excepcionam-se 
apenas as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste 
caso. 

2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 930.744/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 8/11/2016).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0054451-0 REsp 1.661.622 / SE

Números Origem:  00003765720168250000  201511801758  201600801609  201600804113  20163218

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE ARACAJU 
PROCURADOR : THIAGO CARNEIRO DE SANTANA SANTOS E OUTRO(S) - SE000609A
RECORRIDO : MARIA AUXILIADORA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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